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APRESENTAÇÃO
Plataforma LAGOA VIVA de Maricá é uma Comunidade Edu-
cacional que visa a Aprendizagem Ambiental desenvolvida 

com recursos tecnológicos de inteligência artificial para identificar 
índices de maturidade ambiental da população e para fornecer 
trilhas de aprendizagem. A proposta é identificar o perfil compor-
tamental ambiental do indivíduo para o desenvolvimento de 
autopercepção e fornecer trilhas de aprendizagem com o intuito 
de ampliar a consciência ambiental e proporcionar uma maior 
eficácia de práticas cotidianas de preservação do meio ambiente.

Esta Comunidade Educacional de Aprendizagem Ambiental 
também se dedica à disponibilização de cartilhas e ebooks para 
que docentes, discentes e público em geral possam obter conteú-
do de qualidade e de fácil acesso nas diversas temáticas sobre o 
meio ambiente. A educação ambiental é uma ferramenta impor-
tante para o desenvolvimento sustentável, contribuindo para a 
construção de uma cidade mais justa, igualitária e ambientalmen-
te responsável. Por isso, cientes da importância e urgência desta 
questão, a CODEMAR (Companhia de Desenvolvimento de 
Maricá), UFF (Universidade Federal Fluminense) e Prefeitura de 
Maricá, desenvolveram a Plataforma LAGOA VIVA, uma iniciativa 
pioneira que utiliza tecnologia de ponta e tem potencial de revo-
lucionar o âmbito da Educação Ambiental.

As cartilhas e ebooks estão organizadas nos principais temas 
que envolvem todas as esferas planetárias. Os conteúdos perpas-
sam os seguintes eixos (esferas):

A

PLANETA TERRA

GEOSFERA

HIDROSFERA

BIOSFERA

ANTROPOSFERA

ATMOSFERA
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m um mundo em constante transforma-
ção e com desafios ambientais e sociais 

cada vez mais complexos, o saneamento 
básico emerge como um pilar fundamental 
para a garantia da saúde, qualidade de vida e 
desenvolvimento sustentável das comunida-
des. Este ebook tem como objetivo fornecer 
uma visão abrangente e atualizada sobre o 
saneamento básico, explorando seus funda-
mentos, desafios e soluções inovadoras que 
podem ser aplicadas em diferentes contextos e 
realidades.

Nesta produção informativa Ecobases, 
você encontrará informações detalhadas sobre 
os principais componentes do saneamento 
básico - abastecimento de água potável, esgo-
tamento sanitário, manejo de resíduos sólidos 
e drenagem urbana - e como eles se relacio-
nam com o bem-estar das pessoas e a preser-
vação do meio ambiente. Além disso, serão 
apresentados dados e análises sobre a situa-
ção atual do saneamento básico em diferentes 
países e regiões, com ênfase nos desafios 
enfrentados pelos países em desenvolvimento. 

A seguir será apresentada uma discussão 
sobre as principais políticas, legislações e 
estratégias que têm sido adotadas globalmen-
te para enfrentar os desafios do saneamento 
básico e promover a universalização dos servi-
ços. Serão explorados casos de sucesso e 
lições aprendidas em diferentes contextos, 
assim como as principais barreiras e oportuni-
dades para a implementação de soluções 
eficientes e sustentáveis.

E

INTRODUÇÃO
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saneamento básico é um conjunto de serviços e infraes-
truturas essenciais para garantir a saúde, a qualidade de 

vida e o bem-estar da população. Ele engloba quatro compo-
nentes principais: abastecimento de água potável, esgotamen-
to sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana.

O acesso adequado a esses serviços é fundamental para a 
prevenção de doenças e a promoção da saúde pública. 

O

O QUE É SANEAMENTO
BÁSICO?

Por fim, este material apresenta uma sele-
ção de tecnologias e abordagens inovadoras 
no campo do saneamento básico, incluindo 
sistemas descentralizados, drenagem susten-
tável, reciclagem e reuso de água e resíduos, 
entre outros. O objetivo é inspirar profissio-
nais, gestores públicos, estudantes e interessa-
dos em geral a buscar soluções criativas e 
adaptadas às necessidades locais, contribuin-
do para a construção de um futuro mais sus-
tentável e inclusivo.

Seja você um profissional da área, estu-
dante, gestor público ou simplesmente alguém 
interessado em aprender mais sobre o sanea-
mento básico, este material fornecerá informa-
ções valiosas e insights para ajudá-lo a compre-
ender a importância deste tema e a refletir 
sobre como podemos trabalhar juntos para 
garantir um futuro mais saudável e sustentável 
para todos. 



A falta de saneamento básico adequado afeta diretamente a 
qualidade de vida da população e está associada a uma série de 
problemas de saúde, como diarreia, hepatite, leptospirose, 
cólera e dengue. Além disso, o saneamento básico inadequado 
pode levar à poluição dos recursos hídricos e do solo, afetando 
a biodiversidade e os ecossistemas locais. 

Abastecimento de água potável
O fornecimento de água potável é crucial para a sobrevivência humana e 
para a manutenção da higiene pessoal e ambiental. O processo envolve a 
captação, tratamento, distribuição e controle de qualidade da água. A água 
deve ser tratada e desinfetada para eliminar contaminantes e microrganis-
mos nocivos que possam causar doenças.

Drenagem urbana
A drenagem urbana é responsável pela coleta e condução das águas pluviais, 
evitando alagamentos, enchentes e erosões. Um sistema de drenagem 
eficiente é essencial para proteger a infraestrutura urbana, as propriedades 
e a vida das pessoas.

Manejo de resíduo sólido
O manejo adequado dos resíduos sólidos inclui a coleta, transporte, trata-
mento, reciclagem e disposição final dos resíduos gerados pelos diversos 
setores da sociedade. O gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos 
pode resultar em contaminação do solo, poluição do ar e da água, além de 
problemas de saúde pública.

Esgotamento sanitário
O esgotamento sanitário é responsável pela coleta, transporte, tratamento e 
disposição final dos esgotos domésticos, industriais e de águas pluviais. O 
tratamento adequado dos esgotos ajuda a prevenir a contaminação do solo, 
dos recursos hídricos e do meio ambiente em geral, além de reduzir a prolife-
ração de doenças transmitidas pela água.

Por isso, é fundamental que os governos e a sociedade em 
geral invistam em políticas públicas e projetos de infraestrutura 
para expandir e melhorar os serviços de saneamento básico. 
Isso inclui investir em educação e conscientização da população 
sobre a importância do saneamento e a adoção de práticas sus-
tentáveis para preservar o meio ambiente e garantir o bem-es-
tar das futuras gerações. Além de investir em pesquisa e desen-
volvimento de tecnologias sustentáveis, fomentar a cooperação 
entre os diferentes níveis de governo e incentivar a participação 
da população na tomada de decisões.
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Investir em saneamento básico adequado traz uma série 
de benefícios, entre os quais destacam-se:

importância do saneamento básico está relacionada a 
diversos aspectos que afetam diretamente a qualidade de 

vida, a saúde pública e o meio ambiente.
A

A IMPORTÂNCIA DO
SANEAMENTO BÁSICO

Por isso, é fundamental que os governos e a sociedade em 
geral invistam em políticas públicas e projetos de infraestrutura 
para expandir e melhorar os serviços de saneamento básico. 
Isso inclui investir em educação e conscientização da população 
sobre a importância do saneamento e a adoção de práticas sus-
tentáveis para preservar o meio ambiente e garantir o bem-es-
tar das futuras gerações. Além de investir em pesquisa e desen-
volvimento de tecnologias sustentáveis, fomentar a cooperação 
entre os diferentes níveis de governo e incentivar a participação 
da população na tomada de decisões.

O saneamento básico ajuda a pre-
venir a disseminação de doenças 
relacionadas à água, como diar-
reia, cólera, leptospirose e hepati-
te. Com acesso adequado a água 
potável, esgotamento sanitário, 
manejo de resíduos sólidos e dre-
nagem urbana, a incidência 
dessas doenças é reduzida, 
melhorando a saúde e o bem-es-
tar da população.

MELHORIA DA SAÚDE
PÚBLICA

A falta de saneamento básico 
afeta principalmente crianças, 
que são mais vulneráveis a doen-
ças infecciosas e parasitárias. Ao 
melhorar o acesso ao saneamen-
to, é possível reduzir significativa-
mente a mortalidade infantil e 
promover o desenvolvimento 
saudável das crianças.

REDUÇÃO DA
MORTALIDADE INFANTIL 



Dessa forma, a importância do saneamento básico está inti-
mamente ligada à promoção da saúde, do bem-estar, da equi-
dade social, da sustentabilidade ambiental e do desenvolvi-
mento econômico. Investir em saneamento básico é investir 
na qualidade de vida das comunidades.

O saneamento básico adequado 
contribui para a proteção dos 
recursos hídricos, do solo e da 
biodiversidade, evitando a conta-
minação e a degradação ambien-
tal. A reciclagem e o manejo ade-
quado dos resíduos sólidos 
também auxiliam na redução da 
emissão de gases de efeito estufa 
e na mitigação das mudanças 
climáticas.

PRESERVAÇÃO DO
MEIO AMBIENTE

O saneamento básico é um fator 
determinante para o desenvolvi-
mento urbano e a atração de 
investimentos. Áreas com infraes-
trutura de saneamento adequada 
são mais propensas a atrair 
empresas e investidores, gerando 
empregos, renda e crescimento 
econômico.

DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO

Acesso equitativo aos serviços de 
saneamento básico contribui para 
a redução das disparidades 
sociais e regionais, melhorando a 
qualidade de vida das populações 
mais vulneráveis e promovendo a 
inclusão social.

PROMOÇÃO DA
EQUIDADE SOCIAL

O saneamento básico adequado é 
essencial para garantir condições 
de vida dignas e saudáveis para a 
população. Acesso à água potável, 
coleta e tratamento de esgoto, e 
sistemas de drenagem eficientes 
são fundamentais para a higiene 
pessoal, o conforto e o bem-estar 
das pessoas.

MELHORIA DA
QUALIDADE DE VIDA
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As atividades relacionadas a cada componente são:

Captação da água de fontes naturais (rios, lagos, 
represas ou aquíferos subterrâneos);

Tratamento da água para remoção de impurezas, 
sedimentos e microrganismos nocivos;

Distribuição da água tratada por meio de adutoras, 
reservatórios e redes de distribuição;

Controle e monitoramento da qualidade da água 
fornecida à população.

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL A

Coleta dos esgotos domésticos e industriais gerados 
pelas atividades humanas;

Transporte dos esgotos coletados por meio de redes 
coletoras e emissários;

Tratamento dos esgotos para remoção de poluentes e 
patógenos;

Disposição final adequada dos efluentes tratados, seja 
por meio do lançamento em corpos hídricos ou por 
infiltração no solo.

ESGOTAMENTO SANITÁRIO E

s principais atividades do saneamento básico estão rela-
cionadas aos quatro componentes fundamentais desse 

serviço público, que são: abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drena-
gem urbana. 

A

PRINCIPAIS ATIVIDADES
DO SANEAMENTO BÁSICO



4. Desafios na implementação e fiscalização de políticas 
    e legislações de saneamento básico

A implementação e fiscalização de políticas e legislações de saneamento 
básico podem enfrentar diversos desafios, incluindo:

Falta de recursos financeiros e humanos: Governos e agências 
reguladoras podem enfrentar limitações orçamentárias e escassez de 
pessoal qualificado, o que dificulta a implementação e fiscalização das 
políticas e legislações de saneamento básico.
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Coleta dos resíduos sólidos gerados por residências, 
comércios, indústrias e serviços públicos;

Transporte dos resíduos coletados até as instalações de 
tratamento ou disposição final;

Tratamento dos resíduos, incluindo processos de triagem, 
reciclagem, compostagem e tratamento de resíduos 
perigosos;

Disposição final adequada dos resíduos não recicláveis, 
como aterros sanitários ou unidades de tratamento térmico.

MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS M

Coleta e condução das águas pluviais por meio de 
sistemas de drenagem, como sarjetas, bocas de lobo, 
galerias e canais;

Prevenção e controle de alagamentos e inundações, por 
meio da manutenção e ampliação da capacidade de 
drenagem;

Proteção das áreas de mananciais e de vegetação que 
contribuem para a infiltração e retenção das águas 
pluviais;

Implementação de soluções de drenagem sustentável, 
como pavimentos permeáveis, bacias de detenção e 
telhados verdes.

DRENAGEM URBANA D

Fragmentação institucional: Em muitos países, várias entidades 
governamentais e não governamentais estão envolvidas na prestação de 
serviços de saneamento básico, o que pode levar à fragmentação das 
responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.



4. Desafios na implementação e fiscalização de políticas 
    e legislações de saneamento básico

A implementação e fiscalização de políticas e legislações de saneamento 
básico podem enfrentar diversos desafios, incluindo:

Falta de recursos financeiros e humanos: Governos e agências 
reguladoras podem enfrentar limitações orçamentárias e escassez de 
pessoal qualificado, o que dificulta a implementação e fiscalização das 
políticas e legislações de saneamento básico.

Fragmentação institucional: Em muitos países, várias entidades 
governamentais e não governamentais estão envolvidas na prestação de 
serviços de saneamento básico, o que pode levar à fragmentação das 
responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.

12

situação do saneamento básico no Brasil ainda apresenta 
desafios significativos, apesar de ter ocorrido progresso 

nas últimas décadas. Os principais problemas incluem a falta 
de acesso universal aos serviços de saneamento e a desigual-
dade na distribuição desses serviços entre regiões e classes 
sociais.

A

A SITUAÇÃO DO
SANEAMENTO BÁSICO
NO BRASIL

Algumas questões que caracterizam a situação do sanea-
mento básico no Brasil são:

ACESSO À ÁGUA POTÁVEL: A maio-
ria da população brasileira tem 
acesso à água potável, mas ainda 
existem áreas, especialmente nas 
regiões Norte e Nordeste, onde o 
abastecimento é precário ou 
inexistente. Além disso, a qualida-
de da água fornecida pode ser 
comprometida devido à falta de 
infraestrutura adequada e à polui-
ção dos mananciais.

ESGOTAMENTO SANITÁRIO: A 
cobertura de esgotamento sanitá-
rio no Brasil é insuficiente, princi-
palmente nas áreas rurais e nas 
periferias das grandes cidades. A 
falta de coleta e tratamento de 
esgoto resulta na contaminação 
dos recursos hídricos e do solo, 
afetando negativamente a saúde 
pública e o meio ambiente.

MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS:
Embora o Brasil tenha avançado na 
gestão de resíduos sólidos, ainda 
existem problemas, como a destina-
ção inadequada de resíduos em 
lixões e a baixa taxa de reciclagem. A 
implementação da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS) tem sido 
um desafio, e muitos municípios 
ainda não possuem planos de 
gestão de resíduos.

DRENAGEM URBANA: As cidades 
brasileiras enfrentam problemas 
recorrentes de alagamentos e inun-
dações devido à falta de infraestru-
tura de drenagem e à ocupação 
desordenada do solo. A impermea-
bilização das áreas urbanas e a falta 
de planejamento e manutenção dos 
sistemas de drenagem agravam 
esses problemas.
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ara ampliar o saneamento básico no 
Brasil e alcançar a universalização dos 

serviços de abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, manejo de resíduos sóli-
dos e drenagem urbana, é preciso seguir diver-
sos caminhos e adotar medidas estratégicas. 

P

COMO AMPLIAR
O SANEAMENTO
BÁSICO NO BRASIL?

Para enfrentar esses desafios, o Brasil precisa investir em infra-
estrutura, planejamento e políticas públicas voltadas ao sanea-
mento básico. A aprovação do novo marco legal do saneamen-
to básico em 2020 (Lei nº 14.026) estabelece metas ambiciosas, 
como a universalização do acesso à água potável e ao esgota-
mento sanitário até 2033. No entanto, é fundamental que os 
governos federal, estaduais e municipais atuem de forma coor-
denada e com recursos suficientes para alcançar esses objeti-
vos e garantir o saneamento básico no país. 

Fragmentação institucional: Em muitos países, várias entidades 
governamentais e não governamentais estão envolvidas na prestação de 
serviços de saneamento básico, o que pode levar à fragmentação das 
responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.

Algumas das principais ações incluem:

INVESTIMENTO EM INFRAESTRUTURA: Ampliar e melhorar a infraestrutura de 
saneamento básico é fundamental para aumentar a cobertura e a qualidade dos 
serviços. Isso inclui a construção e modernização de redes de abastecimento de 
água, sistemas de coleta e tratamento de esgoto, instalações de tratamento e 
destinação de resíduos sólidos e sistemas de drenagem urbana.

IMPLEMENTAÇÃO E FORTALECIMENTO DA LEGISLAÇÃO: A aplicação efetiva 
do novo marco legal do saneamento básico (Lei nº 14.026/2020) e da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é crucial para estabelecer metas, diretrizes e 
responsabilidades na gestão do saneamento. Além disso, é importante fortalecer 
e fiscalizar o cumprimento das legislações ambientais e urbanísticas relacionadas 
ao saneamento.
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CAPACITAÇÃO E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA: Investir na capacitação dos 
profissionais do setor e na pesquisa e desenvolvimento de tecnologias e soluções 
inovadoras para o saneamento básico pode contribuir para a ampliação e 
melhoria dos serviços. A adoção de tecnologias sustentáveis e adaptadas às 
condições locais, como sistemas descentralizados de tratamento de esgoto e 
drenagem sustentável, é um caminho promissor.

REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS E SOCIAIS: É fundamental garantir 
que os investimentos em saneamento básico sejam distribuídos de maneira 
equitativa, priorizando as áreas e populações mais vulneráveis e promovendo a 
inclusão social. Políticas de subsídios tarifários e ações de regularização fundiária 
também podem contribuir para a ampliação do acesso aos serviços de 
saneamento.

EDUCAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO: Promover a educação ambiental e a 
conscientização da população sobre a importância do saneamento básico é 
fundamental para garantir o engajamento da sociedade nas questões 
relacionadas ao setor e para fomentar o uso racional e sustentável dos recursos 
hídricos e do meio ambiente.

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: Implementar sistemas eficientes de 
monitoramento e avaliação dos serviços de saneamento básico é crucial para 
medir o progresso, identificar áreas de melhoria e garantir a transparência e a 
prestação de contas na gestão dos recursos e serviços. O monitoramento deve 
incluir indicadores de qualidade, cobertura, eficiência e sustentabilidade, além de 
mecanismos de participação social e controle social.

AUMENTO DO FINANCIAMENTO: Garantir recursos financeiros suficientes para 
investimentos em saneamento básico é uma das principais barreiras para a 
expansão dos serviços. É necessário buscar fontes de financiamento diversificadas, 
como recursos federais, estaduais, municipais e parcerias público-privadas (PPPs), 
além de melhorar a eficiência na aplicação desses recursos.

PLANEJAMENTO E GESTÃO INTEGRADA: Adotar uma abordagem integrada e 
participativa na elaboração e implementação de planos de saneamento básico e 
de recursos hídricos é essencial para garantir a eficácia das ações e a 
sustentabilidade dos investimentos. Isso inclui a cooperação entre diferentes 
níveis de governo, a articulação entre setores e a participação da sociedade civil.



4. Desafios na implementação e fiscalização de políticas 
    e legislações de saneamento básico

A implementação e fiscalização de políticas e legislações de saneamento 
básico podem enfrentar diversos desafios, incluindo:

Falta de recursos financeiros e humanos: Governos e agências 
reguladoras podem enfrentar limitações orçamentárias e escassez de 
pessoal qualificado, o que dificulta a implementação e fiscalização das 
políticas e legislações de saneamento básico.

Fragmentação institucional: Em muitos países, várias entidades 
governamentais e não governamentais estão envolvidas na prestação de 
serviços de saneamento básico, o que pode levar à fragmentação das 
responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.
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1. Políticas nacionais e regionais de saneamento básico

Em muitos países, as políticas de saneamento básico são desenvolvidas e 
implementadas em nível nacional e regional. Essas políticas estabelecem 
objetivos, diretrizes e estratégias para a prestação de serviços de 
saneamento básico, incluindo abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana. 
As políticas nacionais e regionais de saneamento básico geralmente 
incluem metas específicas para a expansão e melhoria dos serviços, além 
de mecanismos para monitoramento e avaliação do progresso.

POLÍTICAS E LEGISLAÇÕES
EM SANEAMENTO BÁSICO

FORTALECIMENTO DAS INSTITUIÇÕES E GOVERNANÇA: A efetividade das ações 
de ampliação do saneamento básico depende da capacidade institucional e da 
governança dos órgãos e entidades responsáveis pelo setor. É necessário 
fortalecer as instituições e criar mecanismos de coordenação e cooperação entre 
diferentes níveis de governo e prestadores de serviços de saneamento.

ADOÇÃO DE MODELOS TARIFÁRIOS JUSTOS E SUSTENTÁVEIS: Estabelecer 
modelos tarifários que assegurem a sustentabilidade financeira dos 
serviços de saneamento básico, ao mesmo tempo em que garantam a 
acessibilidade e a equidade social, é um importante desafio. A revisão e 
atualização das políticas tarifárias deve considerar os custos reais dos 
serviços, a capacidade de pagamento dos usuários e a necessidade de 
investimentos em infraestrutura e inovação.

olíticas e legislações são instrumentos fundamentais para 
estabelecer diretrizes, metas e padrões no setor de sane-

amento básico, bem como para garantir o acesso universal e a 
prestação adequada de serviços. A adoção de políticas e legis-
lações eficazes é crucial para promover a equidade social, a 
sustentabilidade ambiental e a saúde pública. 

P
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2. Legislação e regulamentação do setor
    de saneamento básico

A legislação e a regulamentação do setor de saneamento básico são 
responsáveis por estabelecer normas e padrões técnicos, ambientais e de 
saúde, bem como por definir os papéis e responsabilidades das diferentes 
entidades envolvidas na prestação de serviços de saneamento básico. 
Essas leis e regulamentações podem abordar questões como a qualidade 
da água potável, o tratamento e a disposição de esgoto e resíduos sólidos, 
a proteção dos recursos hídricos e a participação e consulta públicas.

4. Desafios na implementação e fiscalização de políticas 
    e legislações de saneamento básico

A implementação e fiscalização de políticas e legislações de saneamento 
básico podem enfrentar diversos desafios, incluindo:

Falta de recursos financeiros e humanos: Governos e agências 
reguladoras podem enfrentar limitações orçamentárias e escassez de 
pessoal qualificado, o que dificulta a implementação e fiscalização das 
políticas e legislações de saneamento básico.

3. Exemplos de políticas e legislações de 
    saneamento básico pelo mundo

Estados Unidos: A legislação federal dos EUA, como a Lei da Água Potável 
(Safe Drinking Water Act) e a Lei da Água Limpa (Clean Water Act), 
estabelece padrões nacionais para a qualidade da água potável e a 
prevenção da poluição da água. Essas leis são implementadas e 
fiscalizadas pela Agência de Proteção Ambiental (EPA) em cooperação 
com os governos estaduais e locais.

União Europeia: A Diretiva-Quadro da Água (Water Framework Directive) 
da União Europeia estabelece um quadro legal abrangente para a gestão 
e proteção dos recursos hídricos na Europa. A diretiva exige que os 
Estados-Membros adotem planos de gestão de bacias hidrográficas e 
estabeleçam metas para a melhoria da qualidade da água e a redução da 
poluição.

Brasil: A Lei Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) 
estabelece diretrizes e princípios para a prestação de serviços públicos de 
saneamento básico no país. A lei prevê a universalização do acesso, a 
integração das políticas de saneamento básico com outras políticas 
públicas e a participação e controle social na gestão desses serviços. Além 
disso, a lei estabelece a necessidade de planos municipais de saneamento 
básico e regulação dos serviços por agências reguladoras.

Fragmentação institucional: Em muitos países, várias entidades 
governamentais e não governamentais estão envolvidas na prestação de 
serviços de saneamento básico, o que pode levar à fragmentação das 
responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.



4. Desafios na implementação e fiscalização de políticas 
    e legislações de saneamento básico

A implementação e fiscalização de políticas e legislações de saneamento 
básico podem enfrentar diversos desafios, incluindo:

Falta de recursos financeiros e humanos: Governos e agências 
reguladoras podem enfrentar limitações orçamentárias e escassez de 
pessoal qualificado, o que dificulta a implementação e fiscalização das 
políticas e legislações de saneamento básico.
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5. Boas práticas e estratégias para aprimorar políticas
    e legislações de saneamento básico

Algumas estratégias para superar os desafios na implementação e 
fiscalização de políticas e legislações de saneamento básico incluem:

Fortalecimento das capacidades institucionais: Investir na capacitação 
de funcionários públicos e na melhoria das infraestruturas e sistemas de 
gestão pode ajudar a fortalecer as instituições responsáveis pelo setor de 
saneamento básico e aprimorar a implementação e fiscalização das 
políticas e legislações.

Cooperação e coordenação entre diferentes entidades: Promover a 
cooperação e a coordenação entre as diversas entidades envolvidas na 
prestação de serviços de saneamento básico pode facilitar a 
implementação de políticas e legislações e otimizar a alocação de 
recursos.

Participação e consulta pública: Envolver a sociedade civil, incluindo 
comunidades locais, organizações não governamentais e o setor privado, 
no processo de formulação, implementação e fiscalização de políticas e 
legislações de saneamento básico pode melhorar a transparência, a 
responsabilização e a eficácia desses instrumentos.

Adoção de tecnologias e inovações: O uso de tecnologias e inovações 
no setor de saneamento básico pode contribuir para a melhoria dos 
serviços, a redução de custos e a implementação mais eficiente de 
políticas e legislações.

Fragmentação institucional: Em muitos países, várias entidades 
governamentais e não governamentais estão envolvidas na prestação de 
serviços de saneamento básico, o que pode levar à fragmentação das 
responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.



4. Desafios na implementação e fiscalização de políticas 
    e legislações de saneamento básico

A implementação e fiscalização de políticas e legislações de saneamento 
básico podem enfrentar diversos desafios, incluindo:

Falta de recursos financeiros e humanos: Governos e agências 
reguladoras podem enfrentar limitações orçamentárias e escassez de 
pessoal qualificado, o que dificulta a implementação e fiscalização das 
políticas e legislações de saneamento básico.

Fragmentação institucional: Em muitos países, várias entidades 
governamentais e não governamentais estão envolvidas na prestação de 
serviços de saneamento básico, o que pode levar à fragmentação das 
responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.
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inovação e a adoção de novas tecnologias 
são fundamentais para abordar os desa-

fios do saneamento básico e melhorar a pres-
tação de serviços neste setor. Dentre as tecno-
logias e abordagens inovadoras no campo do 
saneamento básico com foco em suas aplica-
ções e benefícios potenciais, tem-se:

Sistemas descentralizados de tratamento 
de água e esgoto: Os sistemas descentraliza-
dos de tratamento de água e esgoto são solu-
ções flexíveis e escaláveis que podem ser 
implementadas em áreas rurais, urbanas e 
periurbanas. Esses sistemas incluem: poços, 
filtros, tanques sépticos e unidades de trata-
mento de esgoto compactas, que podem for-
necer água potável e serviços de esgotamento 
sanitário de maneira eficiente e sustentável, 
em especial em áreas com infraestrutura limi-
tada. 
Drenagem sustentável e infraestrutura 
verde: A drenagem sustentável e a infraestru-
tura verde são abordagens inovadoras para o 
manejo de águas pluviais e a prevenção de 

A

TECNOLOGIAS E
ABORDAGENS 
INOVADORAS
EM SANEAMENTO
BÁSICO
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inundações em áreas urbanas. Essas aborda-
gens incluem soluções baseadas na natureza, 
como jardins de chuva, pavimentos permeá-
veis, telhados verdes e áreas de retenção de 
água, que ajudam a infiltrar, armazenar e 
tratar a água da chuva no local, reduzindo a 
pressão sobre as redes de drenagem conven-
cionais e melhorando a qualidade da água.
Reciclagem e reuso de água e resíduos: A 
reciclagem e o reuso de água e resíduos repre-
sentam uma abordagem inovadora e sustentá-
vel para a gestão de recursos hídricos e resídu-
os sólidos. A água reciclada pode ser usada 
para fins não potáveis, como irrigação, descar-
ga de vasos sanitários e refrigeração industrial, 
reduzindo a demanda por água potável. Além 
disso, os resíduos sólidos podem ser transfor-
mados em produtos úteis, como adubo, biogás 
e materiais de construção, contribuindo para a 
economia circular e a redução dos impactos 
ambientais.
Tecnologias de monitoramento e controle:
Tecnologias de monitoramento e controle, 
como sensores, dispositivos IoT (Internet das 
Coisas) e sistemas de informação geográfica, 
podem ser aplicadas no setor de saneamento 
básico para melhorar a eficiência operacional, 
a qualidade dos serviços e a gestão de recur-
sos. Por exemplo, os sensores podem ser 
usados para monitorar a qualidade da água e 
detectar vazamentos em tempo real, enquanto 
os sistemas de informação geográfica podem 
auxiliar no planejamento e tomada de decisões 
de infraestruturas.              
Parcerias público-privadas e modelos de ne-
gócios inovadores: Parcerias público-privadas 
e modelos de negócios inovadores podem 
impulsionar investimentos e melhorias no 
setor de saneamento básico. Essas parcerias e 
modelos podem envolver a colaboração entre 
governos, empresas, organizações não gover-
namentais e comunidades locais para desen-



4. Desafios na implementação e fiscalização de políticas 
    e legislações de saneamento básico

A implementação e fiscalização de políticas e legislações de saneamento 
básico podem enfrentar diversos desafios, incluindo:

Falta de recursos financeiros e humanos: Governos e agências 
reguladoras podem enfrentar limitações orçamentárias e escassez de 
pessoal qualificado, o que dificulta a implementação e fiscalização das 
políticas e legislações de saneamento básico.

Fragmentação institucional: Em muitos países, várias entidades 
governamentais e não governamentais estão envolvidas na prestação de 
serviços de saneamento básico, o que pode levar à fragmentação das 
responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.

20

volver e implementar soluções de saneamento 
acessíveis e sustentáveis. Algumas abordagens 
incluem concessões, contratos de desempe-
nho e modelos baseados em resultados, que 
incentivam a eficiência e a inovação, ao mesmo 
tempo em que garantem a prestação de servi-
ços de qualidade e o acesso universal.
Inclusão social e participação comunitária:
A inclusão social e a participação comunitária 
são abordagens inovadoras que reconhecem a 
importância do envolvimento das comunida-
des locais no planejamento, implementação e 
gestão de soluções de saneamento básico. 
Essas abordagens promovem a equidade, a 
responsabilidade e a sustentabilidade dos ser-
viços de saneamento, garantindo que as neces-
sidades e prioridades das comunidades sejam 
atendidas e que os benefícios sejam comparti-
lhados de forma justa.
Educação e conscientização: Educação e 
conscientização são elementos-chave para 
promover a adoção de práticas sustentáveis de 
saneamento básico e encorajar o uso respon-
sável dos recursos hídricos e dos serviços de 
saneamento. Campanhas de educação e cons-
cientização que foquem em temas como higie-
ne pessoal, conservação da água, reciclagem e 
compostagem, e podem envolver diversos 
meios de comunicação, escolas, mídias sociais 
e eventos comunitários.



4. Desafios na implementação e fiscalização de políticas 
    e legislações de saneamento básico

A implementação e fiscalização de políticas e legislações de saneamento 
básico podem enfrentar diversos desafios, incluindo:

Falta de recursos financeiros e humanos: Governos e agências 
reguladoras podem enfrentar limitações orçamentárias e escassez de 
pessoal qualificado, o que dificulta a implementação e fiscalização das 
políticas e legislações de saneamento básico.

Fragmentação institucional: Em muitos países, várias entidades 
governamentais e não governamentais estão envolvidas na prestação de 
serviços de saneamento básico, o que pode levar à fragmentação das 
responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.
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Tratamento de água e esgoto
Os microorganismos eficazes 
podem ser usados no tratamento 
de água e esgoto para degradar 
poluentes orgânicos, reduzir o 
volume de lodo e melhorar a quali-
dade da água. Esses microrganis-
mos são capazes de acelerar a 
decomposição de matéria orgânica 
e de transformar substâncias 
tóxicas em compostos inofensivos, 
como água e gás carbônico. O uso 
de microorganismos no tratamento 
de água e esgoto pode reduzir signi-
ficativamente a quantidade de 
produtos químicos necessários e 
diminuir os custos operacionais e 
de manutenção.

uso de microorganismos eficazes, também conhecidos 
como EM (Effective Microorganisms), é uma abordagem 

inovadora e sustentável no setor de saneamento básico. Esses 
microrganismos são uma mistura de bactérias e fungos bené-
ficos que podem ser aplicados em diversos aspectos do sanea-
mento, como tratamento de água e esgoto, manejo de resídu-
os sólidos e drenagem, para melhorar a eficiência dos proces-
sos e reduzir os impactos ambientais.

O

USO DE BIOTECNOLOGIAS
NO SANEAMENTO BÁSICO

Manejo de resíduos sólidos
Os microorganismos eficazes 
podem ser aplicados no manejo de 
resíduos sólidos para acelerar a 
decomposição de resíduos orgâni-
cos, reduzir odores e controlar a 
proliferação de patógenos e veto-
res. A sua aplicação na composta-
gem, por exemplo, pode ajudar a 
transformar resíduos orgânicos em 
adubo rico em nutrientes, promo-
vendo a reciclagem de nutrientes e 
a redução dos impactos ambientais 
associados à disposição inadequa-
da de resíduos.

Drenagem e controle de odores
Os microorganismos eficazes também podem ser utilizados para melhorar a qua-
lidade da água em sistemas de drenagem e para controlar odores em instalações 
de tratamento de esgoto e aterros sanitários. A sua aplicação em rios, lagos e 
canais de drenagem pode ajudar a degradar poluentes orgânicos, melhorar a qua-
lidade da água e reduzir a proliferação de algas e patógenos. Além disso, essa 
aplicação em aterros sanitários e estações de tratamento de esgoto auxilia a redu-
ção de odores desagradáveis e emissão de gases de efeito estufa, como o metano.
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A implementação e fiscalização de políticas e legislações de saneamento 
básico podem enfrentar diversos desafios, incluindo:

Falta de recursos financeiros e humanos: Governos e agências 
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responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.
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VANTAGENS E
DESAFIOS DO USO DE
MICROORGANISMOS
EFICAZES NO
SANEAMENTO
O uso de microorganismos eficazes no saneamento apre-
senta as seguintes vantagens:

Redução dos impactos ambientais: A aplicação de microor-
ganismos eficazes pode contribuir para a redução da poluição 
da água e do solo, a diminuição da emissão de gases de efeito 
estufa e a conservação dos recursos hídricos.

Custos operacionais e de manutenção mais baixos: A utili-
zação de microorganismos eficazes pode reduzir a necessida-
de de produtos químicos e diminuir os custos associados à 
operação e manutenção de sistemas de tratamento de água, 
esgoto e resíduos sólidos.

Melhoria na qualidade dos serviços: O uso de microorganis-
mos eficazes pode resultar em uma melhoria na quali-

dade dos serviços de saneamento, como água potá-
vel, tratamento de esgoto e gestão de resíduos.

Promoção da economia circular e da sustenta-
bilidade: A aplicação de microorganismos 

no manejo de resíduos orgânicos e na 
compostagem pode incentivar a reci-

clagem de nutrientes e a produção 
de adubo, contribuindo para a 

economia circular e a sustenta-
bilidade ambiental.



4. Desafios na implementação e fiscalização de políticas 
    e legislações de saneamento básico

A implementação e fiscalização de políticas e legislações de saneamento 
básico podem enfrentar diversos desafios, incluindo:

Falta de recursos financeiros e humanos: Governos e agências 
reguladoras podem enfrentar limitações orçamentárias e escassez de 
pessoal qualificado, o que dificulta a implementação e fiscalização das 
políticas e legislações de saneamento básico.

Fragmentação institucional: Em muitos países, várias entidades 
governamentais e não governamentais estão envolvidas na prestação de 
serviços de saneamento básico, o que pode levar à fragmentação das 
responsabilidades e dificultar a coordenação e a implementação de 
políticas e legislações.

Falta de capacidade técnica e gerencial: A implementação efetiva de 
políticas e legislações de saneamento básico exige conhecimentos 
técnicos e gerenciais específicos, que podem estar ausentes ou ser 
insuficientes em algumas instituições responsáveis pelo setor.

Falta de transparência: A falta de transparência pode minar a eficácia 
das políticas e legislações de saneamento básico, levando a práticas 
inadequadas, alocação ineficiente de recursos e falta de 
responsabilização.
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Entretanto, também existem alguns desafios associados ao uso 
de microorganismos eficazes no saneamento básico, como:

Necessidade de conhecimento técnico e capacita-
ção: A aplicação eficiente e eficaz de microorganismos 
eficazes no saneamento requer conhecimento técnico 
e capacitação, o que é um desafio em algumas áreas, 
especialmente em comunidades rurais e em desenvol-
vimento.

Monitoramento e controle de qualidade: A garantia 
da qualidade e a eficácia dos microorganismos efica-
zes podem ser difíceis de monitorar e controlar, devido 
à variabilidade dos microrganismos e às condições am-
bientais.

Aceitação e adoção por parte dos usuários: A aceita-
ção e a adoção do uso de microorganismos eficazes no 
saneamento podem ser influenciadas por fatores cul-
turais, sociais e econômicos, e pela percepção dos usu-
ários em relação aos benefícios e riscos associados a 
essa abordagem.

O uso de microorganismos eficazes no saneamento básico ofe-
rece uma abordagem inovadora e sustentável para melhorar a 
prestação de serviços neste setor e enfrentar os desafios glo-
bais relacionados à água, saúde e desenvolvimento sustentável. 
Para garantir o sucesso e a eficácia dessa abordagem, é impor-
tante considerar as vantagens e desafios associados e promo-
ver a capacitação técnica, o monitoramento e controle de quali-
dade, e a aceitação e adoção por parte dos usuários.
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ampliação do saneamento básico no 
Brasil é uma questão urgente e estratégi-

ca para o desenvolvimento sustentável do país 
e a melhoria da qualidade de vida de sua popu-
lação. Somente por meio de esforços coorde-
nados e abrangentes, envolvendo todos os 
setores da sociedade, será possível enfrentar 
os desafios e avançar na direção da universali-
zação do saneamento básico no país.

A ampliação do saneamento básico no 
Brasil é um desafio complexo e multifacetado 
que requer ações coordenadas e integradas de 
diversos atores e setores. Além das medidas 
mencionadas acima, é importante que o país 
estabeleça um ambiente favorável para a cola-
boração entre governos, empresas, academia 
e sociedade civil, a fim de compartilhar conhe-
cimentos, experiências e boas práticas na área 
do saneamento básico.

As tecnologias e abordagens inovadoras e 
a implementação de soluções biotecnológicas 
como o uso de microorganismos eficazes no 
campo do saneamento básico têm o potencial 
de transformar a prestação de serviços neste 
setor, melhorar a qualidade de vida das popu-
lações e promover a sustentabilidade ambien-
tal. A adoção dessas inovações, juntamente 
com políticas e legislações eficazes, é funda-
mental para garantir o acesso universal ao 
saneamento básico e enfrentar os desafios glo-
bais relacionados à água, saúde e desenvolvi-
mento sustentável.

A

CONCLUSÃO



Acesso ao saneamento básico em favelas de Kibera, Nairóbi, Quênia.
Em Kibera, uma das maiores favelas da África, a organização não governa-
mental Sanergy desenvolveu um modelo inovador de saneamento chama-
do Fresh Life Toilet. Esses banheiros ecológicos são projetados para serem 
acessíveis e higiênicos e promovem a coleta e tratamento de resíduos 
humanos para transformá-los em produtos úteis, como fertilizantes e ener-
gia. A lição aprendida é que soluções locais e socialmente inclusivas podem 
ser desenvolvidas para lidar com a falta de saneamento básico em comuni-
dades urbanas informais.

Parceria público-privada para saneamento básico em Manila, Filipinas.
Em Manila, a capital das Filipinas, parcerias público-privadas (PPP) foram 
estabelecidas para melhorar o acesso ao saneamento básico e ao abasteci-
mento de água. As empresas Maynilad Water Services e Manila Water Com-
pany trabalham em conjunto com o governo para expandir e melhorar a 
infraestrutura de saneamento básico na cidade. A lição aprendida é que as 
PPPs podem ser uma maneira eficaz de mobilizar recursos e conhecimen-
tos para melhorar o acesso ao saneamento básico em áreas urbanas.

Programa Nirmal Bharat Abhiyan (NBA) na Índia.
O Programa Nirmal Bharat Abhiyan (NBA) na Índia, agora chamado de 
Swachh Bharat Abhiyan (SBA), é um exemplo de como a conscientização e 
a participação da comunidade podem levar a mudanças significativas no 
acesso ao saneamento básico. O programa visa eliminar a defecação a céu 
aberto e promover o uso de latrinas e instalações sanitárias melhoradas 
em áreas rurais. A lição aprendida é que a conscientização e a participação 
da comunidade são cruciais para alcançar mudanças de comportamento e 
melhorar o acesso ao saneamento básico.

Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab) no Brasil.
O Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab) no Brasil pode ser um 
exemplo de planejamento e implementação de políticas públicas para 
melhorar o acesso ao saneamento básico em todo o país. O Plansab esta-
belece metas e diretrizes para a expansão e melhoria dos serviços de sane-
amento básico, incluindo abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
manejo de resíduos sólidos e drenagem pluvial urbana. A lição aprendida é 
que políticas públicas abrangentes e de longo prazo são necessárias para 
abordar efetivamente os desafios do saneamento básico em escala nacional.

Caso e lições aprendidas relacionados ao saneamento 
básico em diferentes contextos e países:
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GLOSSARIO
GLOSSÁRIO

Saneamento básico: Conjunto de serviços e infraestrutura que 
garantem a coleta, tratamento e disposição adequada de água, esgoto e 
resíduos sólidos para proteger a saúde humana e o meio ambiente.

Abastecimento de água potável: Fornecimento de água limpa e 
segura para consumo humano e outras finalidades, como higiene e uso 
doméstico.

Esgotamento sanitário: Sistema de coleta, transporte, tratamento e 
disposição final de esgotos domésticos e industriais para evitar a 
contaminação do meio ambiente e proteger a saúde pública.

Manejo de resíduos sólidos: Processo de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final de resíduos sólidos, incluindo reciclagem, 
compostagem e outras práticas de gerenciamento sustentável de 
resíduos.

Drenagem pluvial urbana: Sistema de infraestrutura projetado para 
coletar, transportar e tratar águas pluviais em áreas urbanas, evitando 
inundações e danos ambientais.

ETE (Estação de Tratamento de Esgoto): Instalação projetada para 
tratar esgotos domésticos e industriais, removendo contaminantes e 
poluentes antes de liberar a água tratada no ambiente.

ETA (Estação de Tratamento de Água): Instalação projetada para 
tratar a água bruta, removendo impurezas e contaminantes, tornando-a 
potável e segura para consumo humano.

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO): Medida da quantidade de 
oxigênio necessário para decompor a matéria orgânica presente na 
água por meio de processos biológicos. É um indicador da qualidade da 
água e da carga orgânica presente nos efluentes.

Demanda Química de Oxigênio (DQO): Medida da quantidade total de 
oxigênio necessário para oxidar todos os compostos orgânicos e 
inorgânicos presentes na água. É um indicador da qualidade da água e 
da carga poluente presente nos efluentes.

Reuso de água: Prática de reciclagem e reutilização de água tratada 
para fins não potáveis, como irrigação, descarga de vasos sanitários e 
resfriamento industrial.

Fossa séptica: Sistema de tratamento primário de esgoto usado em 
áreas rurais e locais sem acesso a redes de esgoto. Uma fossa séptica 
coleta e armazena temporariamente os resíduos, permitindo a 
decomposição parcial da matéria orgânica e a separação dos sólidos.



GLOSSARIO
Sumidouro: Dispositivo que permite a infiltração de efluentes líquidos 
no solo, geralmente associado a fossas sépticas. É importante que os 
sumidouros sejam projetados e localizados adequadamente para evitar 
a contaminação do solo e das águas subterrâneas.

Sistemas descentralizados de saneamento: Sistemas de saneamento 
que não estão conectados a redes centralizadas de abastecimento de 
água ou esgoto. Estes sistemas são geralmente utilizados em áreas 
rurais e podem incluir poços, fossas sépticas e sistemas de coleta e 
tratamento de águas cinzas.

Infraestrutura verde: Abordagem baseada na natureza para 
gerenciamento de águas pluviais e saneamento básico que utiliza 
sistemas vegetativos, solos e outros elementos naturais para imitar 
processos naturais e promover a infiltração, armazenamento e 
tratamento de água.

Parceria público-privada (PPP): Acordo entre o setor público e o setor 
privado para financiar, projetar, construir e operar infraestruturas e 
serviços de saneamento básico. As PPPs podem ajudar a mobilizar 
recursos e expertise para melhorar o acesso ao saneamento básico.

Tarifas de saneamento: Preços cobrados pelos serviços de 
saneamento básico, como abastecimento de água, esgotamento 
sanitário e manejo de resíduos sólidos. As tarifas de saneamento 
podem ser usadas para financiar a manutenção e expansão da 
infraestrutura e incentivar o uso eficiente e sustentável dos recursos 
hídricos.




